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Apresentação

Apresentamos o vigésimo terceiro número da nossa Revista Brasileira 
de Direito Contratual (abr./jun. 2025) com 10 (dez) artigos e com vários temas 
atinentes ao direito contratual.

Flávio Tartuce trata da responsabilidade civil no transporte de pessoas, 
tendo em vista a aplicação da responsabilidade objetiva do transportador e 
aborda “o conceito de transporte e a chamada cláusula de incolumidade, geradora 
da citada responsabilidade civil independente de culpa”.

Márcia Walquíria Batista dos Santos e Adriano Machado Rocha Filho es-
crevem sobre os limites da cláusula compromissória arbitral nas sociedades 
de economia mista delineadas no Conflito de Competência nº 151.130-SP, 
explorando conceitos cruciais da arbitrabilidade subjetiva e objetiva à luz do 
voto proferido pelo Ministro Luis Felipe Salomão no Conflito de Competência 
nº 151.130-SP, abordando os limites nesse cenário específico.

Camilo Onoda Caldas e Ástrid Kozasinski Garbrecht Dias abordam a aplica-
bilidade do instituto da arbitragem nos contratos empresariais de adesão, pois 
“a validade da cláusula compromissória arbitral nos contratos empresariais de 
adesão, comumente inserida para viabilizar o uso de métodos alternativos para 
solução de controvérsias, uma vez que propiciam maior celeridade e menor 
custo aos envolvidos”.

Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas e Leonardo Macedo Poli estudam a 
evolução do sistema de revisão contratual na França, demonstrando que “a 
revisão contratual na França evoluiu a partir de um regime fechado, influen-
ciado pelo jusnaturalismo racionalista e liberalismo do século XIX”.

Eveline Denardi e Juliana Torresan Ricardino abordam os smart contracts e 
blockchain no ambiente empresarial, examinando “alguns dos principais desafios 
legais que podem surgir em relações envolvendo smart contracts e blockchain, 
além de propor possíveis soluções para mitigar esses conflitos através da análise 
dos meios extrajudiciais e sua potencial utilização nesse cenário”.

Leonardo Andreotti Paulo de Oliveira e Fabrício Trindade de Sousa cuidam dos 
contratos que orbitam as relações de trabalho na Lei Geral do Esporte (Lei nº 
14.597/23), com destaque para o Contrato Especial de Trabalho Desportivo, 
de Prestação de Serviços Autônomo, de patrocínio e de cessão de direito de 
uso da imagem do atleta.



Ana Raquel Fortunato dos Reis Strake cuida do redimensionamento do 
conteúdo dos contratos familiares à luz do Projeto de Lei nº 04/2025. O projeto 
de lei cria “verdadeiro sistema de freios e contrapesos” analisado pela autora.

Carlos Eduardo D’Elia Salvatori perscruta sobre a figura da obrigação 
in solidum, com apoio na teoria dualista da obrigação, buscando, a partir da 
doutrina francesa, “o elemento basilar à concepção da obrigação in solidum: a 
existência de prejuízo indivisível gerado por causas distintas”.

Davi Guimarães Mendes e Gabriel de Morais Mendonça Barreto abordam 
a cláusula penal em contratos de prestação de serviços, apontando “quais 
critérios podem ser concretamente adotados para a fixação da cláusula penal 
de modo razoável”.

Leonardo Lindroth de Paiva finaliza a edição abordando a contratualização 
do direito sucessório, analisando as inovações trazidas pelo projeto de refor-
ma do Código Civil Brasileiro. “O estudo foca nas inovações que ampliam a 
autonomia privada e introduzem ou revisitam instrumentos contratuais no 
planejamento sucessório, com destaque para os pactos sucessórios, a renúncia 
contratual à herança e outras formas de disposição patrimonial mortis causa de 
natureza negocial”.

Os artigos retrocitados contribuem para a riqueza do direito contratual 
e permitem que a principiologia e as regras do direito dos contratos sejam 
efetivadas no dia a dia da atividade jurídica.

Brasília, 20 de maio de 2025.

Pablo Malheiros da Cunha Frota

Cocoordenador da Revista Brasileira de Direito Contratual
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